
 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
 

OFÍCIO Nº /2025/GP/CMC
 
 
 

REQUERIMENTO  DE  INFORMAÇÃO,
SOLICITANDO  ESCLARECIMENTOS  À
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  DE
CUIABÁ,  SOBRE  OS  CONTRATOS  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE
OBRA  TERCEIRIZADA  (SERVIÇOS
INTERNOS E EXTERNOS). 
 
 

 
Senhor(a) Presidente 

 
 

Nos termos dos artigos 161 e 162, § 3º, incisos V e VI, do Regimento Interno desta Augusta Casa de
Leis, e em consonância com o disposto no artigo 64 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá, requeiro
a Vossa Excelência que se digne a encaminhar o presente requerimento ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal de Cuiabá/MT, para que, no prazo legal de 20 (vinte) dias, envie as seguintes
informações formalmente referentes: 
Esclarecimentos sobre os contratos de prestação de serviços terceirizados de mão de obra no
âmbito do municipio de Cuiabá-MT, tanto nos serviços internos quanto nos serviços externos. 
Solicito, especificamente, os seguintes esclarecimentos: 
            •          Relação completa dos contratos vigentes e encerrados nos últimos 48 meses que
envolvam terceirização de mão de obra; 
            •          Identificação das empresas contratadas, com respectivos CNPJ; 
            •          Número dos contratos e processos administrativos correspondentes; 
            •          Objeto detalhado de cada contrato (especificando se se trata de serviços internos ou
externos); 
            •          Valores globais e mensais de cada contrato; 
            •          Prazo de vigência de cada contrato; 
            •          Secretarias e órgãos responsáveis pela gestão e fiscalização dos contratos; 
            •          Quantitativo de funcionários vinculados a cada contrato; 
            •          Locais de execução dos serviços; 
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            •          Informações sobre aditivos contratuais, reajustes e prorrogações; 
            •          Demonstrativo dos pagamentos realizados às empresas terceirizadas nos últimos 24
meses; 
            •          Informações sobre fiscalização contratual, incluindo nome dos fiscais e relatórios de
acompanhamento; 
            •          Caso haja, informar aplicação de penalidades, multas ou rescisões contratuais; 
            •          Informar se existem subcontratações ou parcerias decorrentes desses contratos e seus
respectivos valores. 
Fundamentação Legal 
Tal solicitação baseia-se nos princípios da transparência pública e do acesso à informação, conforme
previsto na Lei de Acesso à Informação, e visa assegurar o controle social e a participação cidadã na
gestão pública. 

JUSTIFICATIVA 
Considerando a importância da transparência na gestão dos recursos públicos e o impacto significativo
dos contratos de terceirização na execução dos serviços públicos municipais; 
Considerando que a correta aplicação dos recursos financeiros destinados à contratação de mão de
obra terceirizada é essencial para garantir eficiência, economicidade e legalidade na Administração
Pública; 
Considerando a necessidade de acompanhamento e fiscalização por parte dos órgãos competentes, do
Poder Legislativo, do controle social e da sociedade civil; 
Considerando que contratos de terceirização, quando não devidamente fiscalizados, podem gerar
riscos de irregularidades trabalhistas, superfaturamento ou má execução contratual; 
Justifica-se a presente solicitação de esclarecimentos quanto aos contratos vigentes e encerrados,
valores pagos, execução dos serviços e mecanismos de fiscalização adotados pelo Município. 
Termos em que, 
Pede deferimento. 
 

 
Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 13 de abril de 2026.

 
 
 

Dra. Mara - PODEMOS
 

 Vereador(a)
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